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1.  A  INVENÇÃO DA  PROPRIEDADE  INTELECTUAL
Historicamente,  a  preocupação  com a  tutela  dos  direitos  de







çados  com  a  iminente  democratização  da  informação  e  criaram
um ardiloso  instrumento de  censura,  consistente  em conceder  aos
donos  dos  meios  de  produção  dos  livros  o  monopólio  da
comercialização dos  títulos que editassem,  a  fim de que estes,  em







do governo em  sua campanha para  controlar  a produção  im-
pressa. Eram comerciantes que, em troca da proteção governa-
mental  ao  seu domínio de mercado, manipulavam os  escritos
do  indivíduo ao conteúdo, exercendo a censura sobre aqueles












trial,  com  seu  ideário de  igualdade,  liberdade  e  fraternidade,
que  fez a história do outro direito, da outra  faceta do direito
autoral, o  seu conteúdo moral, de  respeito às  idéias de cada






Inglaterra, a edição de  livros era  também uma concessão  real.
A primeira obra editada foi de 1686, e os escritores começaram
a  reivindicar  seus direitos  na  venda,  na  reprodução da obra,
como um corolário de seu direito autoral de propriedade.














intelectuais,  toma-se  por  propriedade um ente  incorpóreo que  em
rigor é trabalho  intelectual.
A propriedade é, e sempre foi, um instituto jurídico caracteri-
zado  fundamentalmente  pelo  direito  de  usar,  gozar  e  dispor  com
exclusividade  da  coisa.3
"No direito de propriedade, encontram-se integrados os direitos









Um proprietário de um apartamento,  por  exemplo,  tem  inte-
resse no uso exclusivo do imóvel, pois é evidente que não se sentiria
confortável com a presença de pessoas estranhas em sua sala, cozi-
nha ou banheiro.  Já  o  autor  de um  livro ou o  compositor  de uma
música tem justamente o interesse oposto, pois ninguém produz uma
obra artística para o seu deleite egoístico. Quanto mais pessoas  le-
rem  e  ouvirem uma  criação,  tanto maior  prazer  trará  a  seu  autor
que terá seu talento reconhecido.











reputação  ganhará  na  sociedade.
A obra intelectual, como seu próprio nome indica (lat. opèra,
ae trabalho manual), não é, pois, uma espécie de propriedade, mas




zindo  perceptíveis  variações  nos  objetos  trabalhados  e,  com  isso,
aumenta  seu  valor  de  uso    naturalmente  vinculado  ao  objeto





Assim,  ainda  que  o  trabalho  intelectual  tenha  um  imenso






fundamental  da  economia:  a  escassez.











serviços  que  consumimos  são  socialmente  escassos:















e  serviços,  consistente  em um meio material  (um pergaminho,  por
exemplo) sob o qual realizou-se um serviço (a cópia manual da obra
intelectual).
Com a  invenção da  imprensa, manteve-se a necessária  aqui-
sição conjunta de bens e  serviços, pois o valor de  troca da obra
continuava vinculado à sua consubstanciação em meio físico. A drás-
tica  redução dos  custos  do  serviço de  cópia,  possibilitada pela  re-
produção  em  série,  obrigou  os  autores  a  alienarem  seu  trabalho
intelectual  aos  detentores  dos  meios  de  produção  que,  em
contrapartida, exigiram-lhes a concessão do monopólio da distribui-
ção das obras.
A natureza do  trabalho  intelectual, que poderia ser  replicado








intelectuais,  que  tradicionalmente  eram  realizadas  pelas  editoras,
gravadoras  e  produtoras,  puderam  ser  realizadas  diretamente  pelo
























do ad  infinitum  e  não  está  limitado pela  escassez.
Esta  constatação,  longe  de  colocar  em  risco  a  remuneração
do trabalho intelectual dos autores, demonstra tão-somente que, no
sistema  capitalista,  é  imprescindível  a  consubstanciação  da  obra
intelectual  em meio  físico  para  que  esta  adquira  valor  de  troca.

















edições  palpáveis. Desse modo, manter-se-á  o  velho  esquema de











Este  fenômeno é particularmente visível em  toda  sorte de  in-
venções da  indústria  tecnológica que, após serem comercializadas,
são  logo copiadas pela concorrência. Não  são as patentes que ga-
rantem os  lucros  das  empresas, mas  principalmente  o  segredo  in-
dustrial e o pioneirismo.
3.  O  NOVO  PARADIGMA DA  TUTELA  JURÍDICA  DO  TRA-
BALHO  INTELECTUAL
O novo  paradigma  de  remuneração  do  trabalho  intelectual
começou  a  ser  disciplinado  em 1984,  quando  surgiu  nos  Estados
Unidos  da  América  um movimento  liderado  pelo  programador
Richard  Stallman,  com  o  objetivo  de  desenvolver  um  sistema
operacional de livre distribuição. Esta  iniciativa resultou na criação




Software  livre  se  refere  à  liberdade  dos  usuários  executa-




















Pela  primeira  vez,  consagrava-se  juridicamente  a  realida-
de econômica de que, no  sistema capitalista, o  trabalho  intelec-
tual  in natura não possui  valor de  troca  em virtude da  ausên-
cia  de  escassez.
A estas licenças que garantiam o direito de distribuir e modifi-






License  (GFDL    Licença  de Documentação  Livre  do GNU),  apli-
cável a  textos,  imagens, músicas,  filmes e outros documentos.
Paradoxalmente,  o Copyleft não  veda  a  comercialização  da
obra. Desde que permitam a livre distribuição e modificação da obra
produzida,  as  empresas  podem explorá-la  comercialmente. Assim,
uma editora  pode  editar  e  vender  livremente  uma obra distribuída
na Internet sob Copyleft, de modo semelhante às obras em domínio
público, mas  jamais  poderá  impedir  que  alguém copie o  livro  im-
presso, por qualquer meio, ou que outra editora o publique, pois a
licença original não permite ações monopolistas.
A partir do Copyleft,  surgiram outras  licenças com  tratamen-
tos  diversos  dos  direitos morais  do  autor,  em  especial  no  que  diz
respeito à atribuição obrigatória do nome do autor, à vedação a alte-





tal  (onde não há  escassez)  e  ao mesmo  tempo  garante  ao  autor  o








rante  a  escassez  da  obra  intelectual  e,  conseqüentemente,  cria
artificialmente  um  valor  de  troca,  pois  um  trabalho que poderia
ser  reproduzido  ad  infinitum  em  um  livre mercado  comandado
pela  escassez,  in  natura  teria  valor  de  troca  zero.











sa  irracional da  indústria  cultural,  em detrimento da cultura  e
dos verdadeiros produtores da cultura, os autores intelectuais.7
Na tentativa de sustentar a ideologia da propriedade intelec-
tual,  a  indústria  cultural  cria  estatísticas mirabolantes  para  afir-
mar  a  tese de que a pirataria  acarreta prejuízo de bilhões de  reais
por ano. O sofisma funda-se no argumento cretino de que todo aquele
que pirateia  uma obra  intelectual,  caso  fosse  impedido de  fazê-lo,








torno de  25%,  o  setor  deixaria  de  perder  R$  1,7  bilhão  em




à  sua  expectativa de  lucro  caso quem pirateia  acima da mé-

























produzir  seu  trabalho  em meio  tangível,  pois  sua  remuneração
depende  tão-somente  da  venda  da  obra materializada.










4. O  VELHO  PARADIGMA DA  TUTELA  PENAL DA  PROPRIE-
DADE  INTELECTUAL












tipo  legal  constitui  a  descrição do  comportamento  proibido,
com  todas  suas  características  subjetivas,  objetivas,  descriti-









mula nullum  crimen,  nulla  poena,  sine  lege,  e  compreen-
de todos os pressupostos da punibilidade: além dos caracteres
do  tipo de  injusto  (tipicidade  e  antijuridicidade),  também os





te  precisa.  Ao  remeter  a  um  conceito  da  Lei  civil  nº  9.610/98,
esvanesce totalmente sua função de garantia, contrariando o princí-
pio constitucional da  taxatividade.
Apesar  de  expressar-se  a  lei  penal  em palavras  e  estas  não
serem nunca totalmente precisas, nem por isso o princípio da
legalidade deve ser desprezado, mas sim cabe exigir do legis-
lador  que  ele  esgote  os  recursos  técnicos  para  dar  a maior
exatidão  possível  à  sua  obra.  Daí,  não  basta  que  a
criminalização  primária  se  formalize  em  uma  lei, mas  sim
que  ela  seja  feita  de  uma maneira  taxativa  e  com  a maior
precisão  técnica  possível,  conforme  ao  princípio  da máxima
taxatividade  legal.10
Lado outro,  a  lei  civil  não  supre  a  função  de  garantia  a  ela
delegada pela norma penal, pois na atual  sistemática  imposta pelo
Copyleft,  a  tutela patrimonial  dos direitos  autorais  é  regra que ad-
mite  inúmeras  exceções de ordem meramente  contratual. Assim,  a












4.1.  Em  busca  do  bem  jurídico
É sob o aspecto de tipo de injusto, porém, que se encontra a
mais grave ofensa ao princípio da  taxatividade.  Isto porque a vaga
descrição da  conduta  típica  fundamenta-se  na  tutela  penal  de  um
bem jurídico tão impreciso, que contradiz a objetividade inerente à
natureza do bem jurídico.
Quando  o  legislador  encontra-se  diante  de  um  ente  e  tem
interesse  em  tutelá-lo,  é  porque  o  valora.  Sua  valoração  do
ente  traduz-se  em uma norma,  que  eleva  o  ente  à  categoria
de  bem  jurídico. Quando quer  dar  uma  tutela  penal  a  esse
bem  jurídico, com base na norma elabora um tipo penal e o
bem jurídico passa a ser penalmente tutelado.
Vejamos  o  que  se  passa  com um pouco mais  de  clareza:  o
legislador  encontra-se  diante  do  ente  vida  humana  e  tem



















zado por um único e  indivisível  interesse  jurídico a  ser  tutelado pela
norma penal e não por um conjunto de interesses difusos reunidos arbi-
trariamente sob uma abstrata  ideologia de propriedade intelectual.
A  função  de  garantia  individual  exercida  pelo  princípio  da
legalidade estaria seriamente comprometida se as normas que
definem os crimes não dispusessem de clareza denotativa na









O delito  de  violação de  direitos  de  autor  é  um  tipo penal






























de Picasso  que o  público  saiba  que Guernica  foi  pintado por  ele,
mas também é de interesse do público e de historiadores da arte ter
































A  tutela penal da  violação de direitos de  autor  tal  como é







4.2.  A  tutela  penal  de  uma  obrigação  civil
Quanto aos direitos morais do autor, por se tratarem de direi-
tos  personalíssimos,  que  abarcam  interesses  públicos  e  privados,  é




resses das  empresas de manterem  seu monopólio  comercial.
A pirataria em meio físico atinge os interesses do autor, que tem
seu  trabalho  intelectual  comercialmente  explorado  sem a  corres-
pondente remuneração pelo proprietário dos meios de produção. Tra-
ta-se, no entanto, de uma dívida civil, jamais de ilícito penal.
Se o  legislador ab absurdo criasse uma  lei  tipificando a con-
duta: violar direito de  locador, ninguém teria dúvidas em afirmar
a absoluta inconstitucionalidade da norma.























descumprimento de obrigação  civil,  jamais  pode  ser  equiparado  a
uma  lesão patrimonial  semelhante ao crime de  furto. No delito de




A produção de obras  intelectuais em meio  físico que não  foi
autorizada pelo autor é, portanto, tão-somente um descumprimento
de obrigação  civil. Dada  a  sua natureza  eminentemente  privada  e
seu  caráter  exclusivamente  pecuniário,  sua  criminalização  afronta





nerado diretamente  com a  venda da obra  em meio  físico. A  fonte
primordial  de  sua  remuneração  é  o  salário  indireto,  decorrente  do
prestígio adquirido com a repercussão de sua obra.
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Assim,  a  criminalização da  pirataria  digital  tem  como única
função garantir à indústria cultural o monopólio do direito de re-
produção da obra (copyright), mesmo contrariando os interesses do
autor  na maior  divulgação possível  de  seu  trabalho  intelectual. O
Direito  Penal  é  travestido,  pois,  em  instrumento  de  regulação  do
mercado econômico, garantindo um monopólio de direito de cópia
concedido pelo Estado aos detentores dos meios de produção.










em uma  simbiose  dos monarcas  com os  detentores  dos meios  de











subsistência  e de bens  culturais  e  acaba optando  impreterivelmente
por aqueles. Desta forma, aumenta-se o fosso cultural existente entre
países  desenvolvidos  e  subdesenvolvidos  e,  internamente,  entre  os
membros de uma elite econômica e cultural e a massa da população
fadada ao trabalho braçal, à miséria e à ignorância.





tida  dicotomia  entre  a  justificada  tutela  penal  dos  direitos
personalíssimos  do  autor  e  a  inconstitucional  criminalização  do
descumprimento  de  obrigações  civis  originadas  dos  direitos
patrimoniais de autor.
Necessário se  faz uma imediata releitura dos artigos 184 do
CP  e  12  da  Lei  9.608/98  pelos  Tribunais  para  que  se  declare





civis  e  de  intervenção  econômica  para  a  garantia  de monopólios
privados.
